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ASSINATURAS
DIÁRIO OFICIAL CIDADE DE SÃO PAULO 
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SAC 0800 01234 01

Assinatura Trimestral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 291,97

Assinatura Semestral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 556,13

Assinatura Anual  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 1.059,30

Rua da Mooca,1.921 - CEP 03103-902 - Fone (PABX) 2799-9800

Indicadores Econômicos Municipais

(Válidos para o exercício de 2014) 

1)  TRIBUTOS LANÇADOS EM UFIR, EXCETO IPTU

- Multiplique a quantidade de UFIR (extinta pela Medida Provisória n.º 1973-67, de 26/10/00) por  . . . R$ 2,5557

2)  TRIBUTOS LANÇADOS EM UFM, EXCETO IPTU
- Multiplique a quantidade de UFM (extinta desde 01/01/96) correspondente por. . . . . . . . . . . . . . . R$ 121,80

3)  IPTU LANÇADO EM UFIR

- Multiplique a quantidade de UFIR (extinta pela Medida Provisória 1973-67, de 26/10/00) por.. . . . R$ 1,0641

4)  IPTU LANÇADO EM UFM
- Multiplique a quantidade de UFM (extinta desde 01/01/96) correspondente por. . . . . . . . . . . . . . . . R$ 50,71

5)IPTU – Relativo a 1990 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .132.337,6783

6) IPTU – Relativo a 1991   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .19.619,0885

7) IPTU – Relativo a 1992   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.375,5295

8) IPCA acumulado de janeiro a dezembro de 2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,91%
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de publicidade previamente contratadas pela Secretaria do 
Governo Municipal para atendimento de demandas de ações de 
publicidade e de atos subsidiários à sua realização.

Art. 2º. As disposições deste Manual deverão ser observa-
das por todos os servidores desta Secretaria na prática dos atos 
por ele disciplinados na execução dos contratos firmados com 
as agências de propaganda contratadas por esta SGM.

Art. 3º O Manual ficará disponível para consulta dos inte-
ressados no site http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secreta-
rias/governo/ e poderá ser distribuído por outros meios julgados 
convenientes.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL, aos 6 de novem-
bro de 2014.

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 
Municipal

ANEXO DA PORTARIA 1628, DE 6 DE NOVEMBRO DE 
2014

MANUAL DE PROCEDIMENTOS DE SELEÇÃO INTERNA 
DE AGÊNCIAS DE PUBLICIDADE DA PREFEITURA DO MUNI-
CÍPIO DE SÃO PAULO

Em atendimento ao disposto no § 4º do artigo 2º da Lei 
Federal 12.232/2010, ficam instituídos os procedimentos para 
seleção interna entre agências de publicidade contratadas 
pela Secretaria do Governo Municipal – SGM, da Prefeitura do 
Município de São Paulo, para a prestação de serviços técnicos 
de Publicidade no que se refere à elaboração de projetos e 
campanhas de interesse do município.

1. DA SOLICITAÇÃO E APROVAÇÃO PRÉVIA DAS DEMAN-
DAS

1.1 As solicitações de ações de comunicação publicitária 
deverão ser submetidas à Coordenação de Publicidade da Se-
cretaria do Governo Municipal – SGM/CP, que avaliará a perti-
nência da demanda, bem como estimará os custos, observando 
as disposições do item 3.1 desta Portaria e emitindo parecer 
técnico conclusivo sobre a demanda.

1.2 Se a demanda for aprovada tecnicamente, deverá sub-
metida, em juízo de conveniência e oportunidade, à aprovação 
para processamento da seleção do Secretário do Governo 
Municipal.

1.2.1 Nas ausências do Secretário do Governo Municipal, 
a autoridade competente será a Chefia de Gabinete de SGM.

1.3 Aprovado o processamento da demanda, o expediente 
será encaminhado para SGM/CP, para fins de autuação em pro-
cesso administrativo específico e posterior prosseguimento, por 
meio da Comissão Técnica de Avaliação, da seleção da agência 
que será responsável pelo desenvolvimento da ação publicitária 
obedecendo aos moldes previstos no item 3. DA SELEÇÃO 
INTERNA desta Portaria.

1.4 No caso da não autorização da demanda, o órgão soli-
citante será oficialmente comunicado por SGM/CP.

2. DA COMISSÃO TÉCNICA DE AVALIAÇÃO
2.1 A fim de acompanhar o cumprimento do determinado 

nesta Portaria, bem como o andamento dos procedimentos de 
seleção interna, deverá ser indicada pelo Secretário do Governo 
Municipal uma Comissão Técnica de Avaliação.

2.2 A Comissão Técnica de Avaliação será composta por 
três membros pertencentes à Coordenadoria de Publicidade 
da SGM e um quarto, apenas quando a solicitação não se 
originar de SGM, a ser indicado pelo órgão solicitante da ação 
publicitária.

2.3 Deverá ser indicado um suplente para cada um dos 
integrantes da Comissão Técnica de Avaliação pertencentes à 
Coordenadoria de Publicidade da SGM.

3. DA SELEÇÃO INTERNA
3.1 A fim de atender a demanda, a seleção interna das 

agências será feita de acordo com os custos estimados no item 
1.1 e na conformidade dos procedimentos metodológicos de 
seleção discriminados no item 3.2, sempre observados os princí-
pios da economicidade, eficiência, isonomia e da razoabilidade.

3.2 Os procedimentos metodológicos de seleção a serem 
considerados são:

3.2.1 Seleção Nivel 1 – execução de ação publicitária com 
custo estimado inferior a R$ 500.000,00;

3.2.2 Seleção Nível 2 – execução de ação publicitária com 
custo estimado entre R$ 500.000,01 e R$ 1.000.000,00;

3.2.3 Seleção Nível 3 – execução de ação publicitária com 
custo estimado a partir de R$ 1.000.00,01.

3.3 A Seleção de Nível 1 será feita pela Coordenação de 
Publicidade da SGM, por meio da aplicação de um dos critérios 
abaixo:

a) Opção pela agência que executou ação publicitária simi-
lar anteriormente (familiaridade com o tema);

b) Opção pela agência com condições mais favoráveis ao 
desenvolvimento da ação publicitária;

c) Reaproveitamento de linha criativa desenvolvida pela 
agência;

d) Ação publicitária que decorra da proposta de uma das 
agências;

e) Situação peculiar que requeira urgência na realização da 
ação publicitária e que possa causar prejuízo à segurança ou à 
saúde dos cidadãos;

3.3.2 O critério utilizado na fundamentação da decisão será 
registrado por meio de parecer de lavra da Comissão Técnica de 
Avaliação a ser encartado no processo administrativo mencio-
nado no item 1.3;

3.3.3 O parecer citado no item 3.3.2 deverá ser homologa-
do do Coordenador Geral de Publicidade de SGM/CP;

3.3.4 A decisão quanto à escolha da Proposta será comu-
nicada às agências contratadas por correspondência eletrônica, 
acompanhada de cópia da Ata homologada na conformidade 
do item 3.3.3.

3.4 A Seleção Nível 2 será feita na conformidade dos subi-
tens discriminados a seguir:

3.4.1 Será encaminhado às agências contratadas Ofício 
de Solicitação de Proposta, acompanhado de briefing de Co-
municação, assinado pelo Secretário do Governo Municipal 
juntamente com o Coordenador Geral de Publicidade.

a) O Ofício constituirá instrumento de convocação, infor-
mando data e horário para entrega das propostas, e conterá 

todas as informações necessárias para subsidiar o processo de 
concepção criativa na elaboração de proposta de solução para 
a ação publicitária demandada, em igualdade de condições de 
participação.

3.4.2 As propostas apresentadas serão analisadas pela 
Comissão Técnica de Avaliação mencionada no item 2. DA 
COMISSÃO TÉCNICA DE AVALIAÇÃO, com base nas definições 
do item 3.6.6 e/ou 3.4.7.

3.4.3 Caso nenhuma das propostas seja considerada ade-
quada, será solicitada às agências a apresentação de nova 
proposta.

3.4.4 A comissão emitirá parecer técnico conclusivo sobre 
a melhor proposta, a ser encartado no processo administrativo 
mencionado no item 1.3;

3.4.5 O parecer citado no item 3.4.4 deverá ser homologa-
do pelo Secretário do Governo Municipal;

3.4.6 A decisão quanto à escolha da Proposta será comu-
nicada às agências contratadas por correspondência eletrônica, 
acompanhada de cópia da Ata homologada na conformidade 
do item 3.4.5;

3.4.7 O Secretário do Governo poderá selecionar direta-
mente a agência executora de ação publicitária enquadrada 
no Nível 2 caso:

a) a ação publicitária seja decorrente de proposta de inicia-
tiva de uma das agências contratadas;

b) a ação publicitária seja decorrente de proposta de ini-
ciativa dos órgãos da administração pública direta e indireta, 
mediante doação dos direitos de autor sobre a criação;

c) haja reaproveitamento de linha criativa desenvolvida 
pela agência;

d) diante de situações peculiares que requeiram urgência 
na realização da ação publicitária e que possa causar prejuízo à 
segurança ou à saúde dos cidadãos.

3.5 As ações de comunicação decorrentes de Seleção Nível 
1 e Seleção Nível 2 poderão ter o valor complementado, sem 
necessariamente alterar o procedimento de seleção inicial, 
desde que não atinja o limite estipulado para Seleção Nível 3 e 
que não envolva mídia.

3.6 A Seleção Nível Três se dará conforme os itens que 
seguem discriminados:

3.6.1 A Coordenação de Publicidade deverá apresentar, 
para análise e aprovação, ao Secretário do Governo Municipal 
briefing que deverá conter todas as informações necessárias 
para subsidiar o processo de concepção criativa na elaboração 
de proposta de solução para a ação publicitária demandada. 
Se aprovado o briefing, deverá ser assinado pelo Coordenador 
Geral de Publicidade juntamente com o Secretário do Governo 
Municipal.

3.6.2 Em reunião previamente agendada, será entregue às 
agências contratadas Ofício de Solicitação de Proposta acompa-
nhado de cópia do briefing, aprovado nos moldes do item 3.6.1. 
Vez que o Ofício constitui instrumento de convocação, dele 
deverá constar todas as informações necessárias à concepção 
de formulação das Propostas, contendo definição da dinâmica 
de sua apresentação, tais como prazos, participantes, ordem de 
apresentação, e/ou dados complementares ao subsídio de sua 
análise e avaliação.

3.6.3 As datas para apresentação das propostas de solução 
criativa ou de mídia, bem como para apresentação oral, pelas 
agências contratadas serão designadas pelo Coordenador Geral 
de Publicidade de SGM/CP.

3.6.3.1 A data para apresentação das propostas de solução 
criativa ou de mídia pelas agências contratadas poderá ser 
adiada pelo Coordenador Geral de Publicidade de SGM/CP por 
meio de comunicado oficial impresso ou eletrônico.

3.6.4 As propostas de solução criativa ou de mídia deverão 
ser apresentadas em formato A4 e serão juntadas aos autos na 
conformidade do item 1.3.

3.6.5 A análise técnica das propostas apresentadas pelas 
agências será feita pela Comissão Técnica de Avaliação desig-
nada nos termos do item 2. DA COMISSÃO

TÉCNICA DE AVALIAÇÃO.
3.6.5.1 O prazo de avaliação será informado em cada 

seleção, de acordo com as necessidades de comunicação do 
solicitante da demanda.

3.6.6 A Comissão Técnica de Avaliação analisará as pro-
postas da Seleção Nível 3 com base nos critérios e quesitos, 
que receberão nota de 0 (zero) a 10 (dez), descritos a seguir, 
conforme as especificidades de cada briefing.

a) Planejamento de Publicidade – entendimento do brie-
fing; proposição estratégica e defesa técnica do tema e conceito 
propostos – Peso 1;

b) Estratégia de Comunicação – adequação do tema e 
conceito propostos; consistência da defesa técnica do tema e 
conceito propostos; riqueza de desdobramentos que o tema e 
conceito possibilitam; adequação da estratégia de comunica-
ção; consistência da defesa de estratégia de comunicação com 
os recursos disponíveis, na conformidade do item 1.1, na forma 
da campanha específica de comunicação publicitária – Peso 2;

c) Solução Criativa – adequação da proposta ao briefing; 
interpretação favorável ao conceito da campanha; adequação 
da proposta aos públicos-alvo; originalidade e simplicidade da 
forma e dos elementos, exequibilidade das peças publicitárias 
e compatibilidade destas peças aos meios propostos – Peso 4;

d) Estratégia de Mídia e Não Mídia – conhecimento dos 
hábitos de consumo de comunicação dos públicos-alvo; con-
sistência do plano simulado; pertinência, oportunidade e eco-
nomicidade no uso dos recursos próprios de comunicação; 
otimização dos recursos nos meios recomendados e criatividade 
em mídia – Peso 3.

3.6.7 Deverá ser feita pelas agências contratadas, sepa-
radamente, apresentação oral em defesa da campanha, nos 
moldes discriminados a seguir:

a) A data e horário da apresentação para cada agência 
serão previamente agendados pela Comissão Técnica de Ava-
liação;

b) Caberá a Comissão estipular a duração da apresentação;
c) Poderão ser utilizados, a critério de cada agência, quais-

quer recursos audiovisuais necessários à eficiência da apre-
sentação;

d) Se houver divergência entre o documento representativo 
da apresentação e sua respectiva apresentação oral, prevale-
cem as informações que constam da proposta documental;

e) A Comissão poderá interagir com perguntas, criticas e 
sugestões.

3.6.8 Os membros da Comissão Técnica de Avaliação po-
derão solicitar informações ou esclarecimentos às agências 
contratadas e seus representantes a qualquer tempo;

3.6.9 No intuito de aperfeiçoar a ação publicitária ou via-
bilizar sua execução, a Comissão Técnica de Avaliação poderá 
sugerir que as propostas apresentadas pelas agências sejam 
integradas ou compartilhadas;

3.6.10 Caso nenhuma das propostas seja considerada 
adequada, a Comissão Técnica de Avaliação determinará às 
agências contratadas que apresentem nova proposta;

3.6.11 Nos moldes do item 1.3 desta Portaria, a análise 
da Comissão Técnica de Avaliação será formalizada por meio 
de parecer técnico, assinado por seus integrantes, contendo a 
indicação da(s) proposta(s) que atende(m) à(s) necessidade(s) 
de comunicação. Esta análise será utilizada para subsidiar a de-
cisão quanto à escolha da proposta mais adequada e, quando 
for o caso, à forma de participação das agências na execução 
da produção e/ou veiculação.

3.6.12 O parecer citado no item 3.6.11 deverá ser homolo-
gado pelo Secretário do Governo Municipal.

3.6.13 A decisão quanto à escolha da Proposta será comu-
nicada às agências contratadas por correspondência eletrônica, 
acompanhada de cópia do parecer homologado na conformida-
de do item 3.6.12.

3.6.14 Findo o procedimento de escolha da proposta mais 
adequada à necessidade de comunicação, o Coordenador Geral 
de Publicidade poderá solicitar aperfeiçoamentos à sua autora 
com vistas à execução da produção e da mídia.

3.6.15 O Secretário do Governo poderá selecionar direta-
mente a agência executora de ação publicitária enquadrada 
no Nível 3 caso:

a) a ação publicitária for decorrente de proposta de iniciati-
va de uma das agências;

b) a ação publicitária for decorrente de proposta de ini-
ciativa dos órgãos da administração pública direta e indireta, 
mediante doação dos direitos de autor sobre a criação;

c) houver reaproveitamento de linha criativa aprovada 
anteriormente em procedimento de Seleção Nível 3;

d) houver situações peculiares que requeiram urgência na 
realização da ação publicitária e que possa causar prejuízo à 
segurança ou à saúde dos cidadãos.

3.6.16 As agências contratadas, após a entrega do briefing, 
podem propor a realização de ação conjunta, devendo, para 
tanto, solicitar autorização formal à Secretaria do Governo 
Municipal – SGM, que avaliará a pertinência, a eficiência e a 
economicidade da solicitação.

4. DA ORDEM DE SERVIÇO
4.1 Uma vez concluída a seleção da agência, nos termos 

do item 3, o processo deverá prosseguir para SGM/SGAA/DTCF 
para fins de realização de reserva orçamentária conforme cus-
tos finais apresentados pela agência selecionada.

4.1.1 SGM/SGAA solicitará, quando o caso, que a Pasta 
interessada encaminhe nota de reserva com transferência.

4.2 Realizada a reserva, o processo será remetido para 
elaboração de despacho por SGM/SGAA/ACC e prosseguimento 
à SGM/AJ para análise jurídica, após o que, será submetido à 
deliberação do Secretário do Governo Municipal.

4.3 Autorizada a demanda, após a emissão da Nota de 
Empenho por SGM/SGAA/DTCF, o processo será encaminhado 
para SGM/CP que emitirá ofício com a ordem de serviço acom-
panhado da Nota de Empenho correspondente.

4.4 Se detectado, no decorrer do desenvolvimento da ação 
publicitária, que os valores estipulados inicialmente não são 
suficientes ao seu atendimento, será aberta nova demanda, 
no mesmo processo administrativo, a fim de complementar o 
recurso necessário e estabelecer o limite financeiro da ação.

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 
Municipal

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 845, DE 6 DE NOVEM-
BRO DE 2014

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 
Municipal, no uso da competência que lhe foi conferida pelo 
Decreto 53.692, de 8.1.2013,

RESOLVE:
NOMEAR
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
1- HELENA GIULIANO REY, RF 634.024.5, para exercer o 

cargo de Encarregado de Equipe, Ref. DAI-07, da Supervisão 
Geral de Administração e Finanças, da Controladoria Geral do 
Município, constante da Lei 15.764/13.

2- MARCELLO GADOTTI NETO, RF 789.026.5, para exercer 
o cargo de Encarregado de Equipe, Ref. DAI-07, da Supervisão 
Geral de Administração e Finanças, da Controladoria Geral do 
Município, constante da Lei 15.764/13.

3- JORGE ANTONIO BEZERRA MONTEIRO, RF 590.596.6, 
para exercer o cargo de Assessor I, Ref. DAS-09, da Coordena-
doria de Promoção da Integridade, da Controladoria Geral do 
Município, constante da Lei 15.764/13.

4- MARIA ISABEL DAVIDOFF ENGE, RF 670.643.6, para 
exercer o cargo de Diretor de Divisão Técnica, Ref. DAS-12, da 
Subcorregedoria da Área de Desenvolvimento Sustentável, da 
Corregedoria Geral do Município, da Controladoria Geral do 
Município, constante da Lei 15.764/13.

5- MATEUS REIMÃO MARTINS DA COSTA, RF 619.321.8, 
para exercer o cargo de Diretor de Divisão Técnica, Ref. DAS-12, 
da Subcorregedoria Área de Ordenação Territorial, da Correge-
doria Geral do Município, da Controladoria Geral do Município, 
constante da Lei 15.764/13.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL, aos 6 de novem-
bro de 2014.

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 
Municipal

APOSTILA DO TÍTULO DE NOMEAÇÃO 795-
SGM, DE 20.10.2014, PUBLICADO NO DOC DE 
21.10.2014

É o Título de Nomeação em referência apostilado para con-
signar que a nomeação do senhor EDSON GONÇALVES PELA-
GALO OLIVEIRA SILVA, RF 696.762.1, é a partir de 17.10.2014.

São Paulo, aos 6 de novembro de 2014.
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal

DESPACHO DO SECRETÁRIO
2012-0.039.387-9 - Subprefeitura Vila Prudente - Contra-

tação de projeto executivo para adequação de acessibilidade. 
Solicitação de Recursos para execução da obra. - À vista dos 
elementos contidos no processo, com fundamento no Artigo 
11 do Decreto 54.768/2014 de 16 de janeiro de 2014, AUTO-
RIZO, observadas as formalidades legais e cautelas de estilo 
a transferência de recursos no valor de R$ 47.370,58, para a 
Subprefeitura Vila Prudente/Sapopemba, onerando a dotação 
11.20.04.122.3024.3000.4.4.90.39.00.00, visando adequar 
as instalações de modo a tornar acessível pelas pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida à passagem pelas áreas da 
Subprefeitura.

DESPACHOS DA DIRETORA DE DIVISÃO – 
SGM/SGAA/DTCF

Nos termos do disposto no artigo 16 do Decreto 48.592 de 
06 de agosto de 2007, APROVO a prestação de contas do pro-
cesso de Adiantamento 2014-0.235.444-0, em nome de MARIA 
CRISTIANE PINHEIRO, referente ao período de 01.09.2014 a 
30.09.2014, no valor de R$ 300,00.

Nos termos do disposto no artigo 16 do Decreto 48.592 
de 06 de agosto de 2007, APROVO a prestação de contas do 
processo de Adiantamento 2014-0.172.235-7, em nome de 
PAULO MASSI DALLARI, referente ao período de 01.08.2014 a 
31.08.2014, no valor de R$ 5.000,00.

Nos termos do disposto no artigo 16 do Decreto 48.592 de 
06 de agosto de 2007, APROVO a prestação de contas do pro-
cesso de Adiantamento 2014-0.206.708-5, em nome de WILTON 
CAMPOS, referente ao período de 27.08.2014 a 10.10.2014, no 
valor de R$ 4.700,00.

Nos termos do disposto no artigo 16 do Decreto 48.592 
de 06 de agosto de 2007, APROVO a prestação de contas do 
processo de Adiantamento 2014-0.206.714-0, em nome de AN-
DRÉ LUIS MARTINS ATTIE, referente ao período de 27.08.2014 a 
10.10.2014, no valor de R$ 3.000,00.

 SEGURANÇA URBANA
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 DESPACHOS DO SECRETÁRIO
2014-0.306.447-0 - Rinaldo Luiz Lima – RF. 618.928.8. - 

Andréa Keilla Galvão Lemes – RF. 680.454.3. - Peterson Ladislau 
Silveira – RF. 738.945.1. - Afastamento para participação na 
“Meia Maratona Golden Four Asics – Etapa Brasília”. – I – Em 
face dos elementos contidos no presente, especialmente os 
documentos de fls. 02 a 15, AUTORIZO o afastamento dos 
servidores Rinaldo Luiz Lima – RF. 618.928.8, Andréa Keilla 
Galvão Lemes – RF. 680.454.3 e Peterson Ladislau Silveira – RF. 
738.945.1, para participarem, sem prejuízo de vencimentos, 
direitos e vantagens do cargo que ocupa e sem ônus para a 
Municipalidade de São Paulo, da “Meia Maratona Golden 
Four Asics”, no período de 08 a 10/11/2014, na cidade de Bra-
sília - DF. – II – Observo, outrossim, que os servidores deverão 
apresentar no prazo de 30(trinta) dias contados de reassunção 
ao serviço, comprovante de participação e relatório das ativida-
des desenvolvidas nesse período, acompanhado de manifesta-
ção da Chefia Imediata, fazendo-o a teor do disposto no artigo 
5º, do Decreto 48.743/07.

2014-0.306.451-9 - Rubens Pacheco de Oliveira – RF. 
680.554.0. - Afastamento para participação na “8ª Etapa do 
Campeonato Super Bike Series Brasil 2014”. – I – Em face dos 
elementos contidos no presente, especialmente os documentos 
de fls. 02 a 08, AUTORIZO o afastamento do servidor Rubens 
Pacheco de Oliveira – RF. 680.554.0, para participar, sem preju-
ízo de vencimentos, direitos e vantagens do cargo que ocupa e 
sem ônus para a Municipalidade de São Paulo, da “8ª Eta-
pa do Campeonato Super Bike Series Brasil 2014”, no período 
de 12 a 17/11/2014, na cidade de Goiânia - GO. – II – Observo, 
outrossim, que os servidores deverão apresentar no prazo de 
30(trinta) dias contados de reassunção ao serviço, comprovante 
de participação e relatório das atividades desenvolvidas nesse 
período, acompanhado de manifestação da Chefia Imediata, fa-
zendo-o a teor do disposto no artigo 5º, do Decreto 48.743/07.

2014-0.312.828-2 - Altair Daniel Dias. - Afastamento para 
participar do VI Encontro Nacional de Tutores Máster da Rede 
Nacional de Educação à Distância para a Segurança Pública – 
Rede EAD - SENASP . – I – Em face dos elementos contidos 
no presente, especialmente os documentos de fls. 02 a 05, 
AUTORIZO o afastamento do servidor Altair Daniel Dias, para 
participar do VI Encontro Nacional de Tutores Máster da Rede 
Nacional de Educação à Distância para a Segurança Pública – 
Rede EAD - SENASP, em Brasília-DF, no período de 25 a 27 de 
novembro de 2014, sem prejuízo de vencimentos, direitos e 
vantagens do cargo que ocupa e sem ônus para a Municipa-
lidade de São Paulo. - II – Observo, outrossim, que o servidor 
deverá apresentar no prazo de 30(trinta) dias contados da 
reassunção ao serviço, comprovante de participação e relatório 
das atividades desenvolvidas nesse período, acompanhado de 
manifestação da Chefia Imediata, fazendo-o a teor do disposto 
no artigo 5º, do Decreto 48.743/07.

Do e-mail s/n de 30/10/2014 da DTI/SMTel
À vista da solicitação realizada pela Coordenadoria de Ad-

ministração e Finanças, AUTORIZO o deslocamento da Viatura 
Ranger Placa GCM 1133 – Prefixo G 30006, com os servidores 
abaixo relacionados até o Município de Pindamonhangaba 
– São Paulo, na data de 07 de novembro de 2014, para 
participação em workshop referente a sistemas de radiocomu-
nicação digital.


